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1. ENQUADRAMENTO 

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) visa promover a integração das 

preocupações ambientais e de sustentabilidade em planos, programas e 

políticas, e na discussão dos cenários e impactes territoriais que lhe estão 

subjacentes. A AAE tem sobretudo o papel facilitador deste processo, através 

da identificação de ameaças e de situações de oportunidade ambiental e de 

sustentabilidade. 

 

A emissão da Declaração Ambiental constitui uma das etapas finais da 

Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) de planos, programas e políticas, tal 

como regulado no Decreto-Lei (DL) n.º 232/2007, de 15 de Junho, que assim 

consagra no ordenamento jurídico nacional os requisitos legais europeus 

estabelecidos pela Diretivas n.º 2001/42/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de Junho de 2001, e 2003/35/CE, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 26 de Maio de 2003. 

A adaptação do regime de avaliação ambiental aos Instrumentos de Gestão 

Territorial surge ainda no quadro legislativo nacional com a publicação do DL 

n.º 380/99, de 22 de Setembro, por sua vez alterado e republicado pelo DL 

n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, que estabelece o Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT). 

 

Assim, com base neste contexto legal, a revisão do Plano Diretor Municipal 

(PDM) de Porto de Mós encontra-se sujeita a Avaliação Ambiental (AA) e o 

responsável pela mesma é a Câmara Municipal de Porto de Mós. Esta 

responsabilidade estende-se à decisão de elaborar a AAE, determinação do 

âmbito e alcance da AAE, preparação do Relatório Ambiental (RA) e 

respetivas consultas, e apresentação da presente Declaração Ambiental (DA). 

 

O PDM de Porto de Mós em vigor foi ratificado pela Resolução de Conselho de 

Ministros (RCM) n.º 81/94, de 14 de Setembro, que foi alterada pela 
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Declaração n.º 71/99, de 3 de Março, pelo Aviso n.º 1695/2011, de 17 de 

Janeiro e pelo Aviso n.º 2146/2012, de 10 de Fevereiro. 

Decorridos, aproximadamente, quinze anos após a entrada em vigor do 

atual PDM, a Câmara Municipal de Porto de Mós, em 4 de Janeiro de 2001, 

desencadeou o processo de revisão do Plano, no qual se procede à 

avaliação do nível de execução do PDM em vigor. 

A Câmara Municipal de Porto de Mós desencadeou o processo de revisão por 

considerar necessária e premente, a supressão de deficiências e a agilização 

da gestão do Plano, de modo a garantir um ordenamento do território mais 

adequado à realidade atual do concelho e da região onde este se insere. Um 

outro fator de extrema importância consiste na necessidade de digitalização 

dos Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT), em especial 

dos Planos Diretores Municipais. 

A 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós deverá constituir, acima de tudo, 

uma oportunidade para pensar o concelho a médio/longo prazo, de uma 

forma integrada e global face ao contexto regional. 

O PDM reflete e concretiza as opções estratégicas de ocupação do território 

concelhio, enquanto elemento fundamental para alcançar o 

desenvolvimento sustentado, e deverá: 

- Ajustar o Plano à realidade do concelho, nomeadamente através da 

correção de situações desadequadas às necessidades e anseios da 

população; 

- Proceder à articulação do PDM com os instrumentos de gestão 

territorial hierarquicamente superiores com incidência no concelho, 

nomeadamente com Plano Regional de Ordenamento do Território do 

Centro, o Plano Sectorial da Rede Natura 2000, os Planos de Bacia 

Hidrográfica do Tejo, do Lis e das Ribeiras do Oeste, o Plano Regional 

de Ordenamento Florestal do Centro Litoral e o Plano de Ordenamento 

do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros; 

- Agilizar a gestão do Plano Diretor Municipal e proceder à sua 

articulação com outros Plano Municipais em vigor ou em elaboração, 

nomeadamente com o Plano de Pormenor da Várzea de Porto de Mós, 
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o Plano de Pormenor da Zona Industrial de Mira de Aire, o Plano de 

Pormenor da Zona Industrial de Porto de Mós e o Plano de Pormenor 

de Salvaguarda de São Jorge, o Plano Municipal de Defesa da Floresta 

contra Incêndios e o Plano Municipal de Emergência; 

- Verificar para o plano as orientações do Plano Estratégico da Alta 

Estremadura; 

- Especificar um modelo estratégico de atuação que estabeleça ações 

distintas para a promoção de um desenvolvimento equilibrado das 

diferentes áreas do concelho, tendo em atenção a sua diversidade 

territorial e as mudanças operadas nos últimos anos; 

- Desenvolver e valorizar o sector turístico no município, criando 

sinergias e estímulos ao desenvolvimento ordenado de atividades 

associadas; 

- Definir e disponibilizar um quadro normativo e um programa de 

investimentos públicos municipais e estatais, adequados ao 

desenvolvimento do concelho; 

- Proceder à reestruturação da rede viária e considerar o traçado de 

novas infraestruturas viárias e ferroviárias na definição da proposta de 

ordenamento;  

- Requalificar alguns aglomerados, através da criação de espaços verdes 

e da implantação de equipamentos coletivos; 

- Definir novos espaços de atividades económicas, incentivando 

investimentos e iniciativas locais; 

- Estabelecer um ordenamento adequado e equilibrado que seja 

articulado com os concelhos vizinhos evitando descontinuidades 

territoriais. 

Assim, o novo PDM de Porto de Mós deve mostrar-se um instrumento 

flexível e atento à realidade em constante mutação, dando resposta às 

atuais exigências de contenção e colmatação, reabilitação e renovação 

urbanas, e de valorização e salvaguarda do meio natural. Só assim se 

poderá manter válido e ajustado durante o seu período de vigência, 
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contribuindo para uma eficaz gestão urbanística e para uma equilibrada 

gestão dos recursos e complementaridade de investimentos. 

Tal como definido pelo instrumento regulador (DL n.º 232/2007) no seu 

artigo 5.º, a AAE iniciou-se com a fase de Definição de Âmbito e 

Identificação de Fatores Críticos. Esta fase foi crucial para o bom 

desempenho da AAE e teve como objetivos definir o quadro estratégico de 

referência para a AAE, determinar as questões de avaliação e fatores 

ambientais significativos e identificar o público-alvo para consulta, bem 

como a metodologia a adotar para a componente de participação do 

público. 

No final desta fase, foi solicitado parecer às seguintes entidades: 

• Agência Portuguesa do Ambiente; 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro; 

• Instituto para a Conservação da Natureza e Biodiversidade; 

• Instituto da Água; 

• Administração de Região Hidrográfica do Centro; 

• Estradas de Portugal. 

 

Numa segunda fase, procedeu-se à elaboração da versão preliminar do 

Relatório Ambiental para Consulta das Entidades e respetivo Resumo Não 

Técnico (RNT), onde foi analisada a situação existente, os efeitos 

significativos sobre o ambiente resultantes da concretização da 1.ª revisão 

do PDM de Porto de Mós em análise e, consequentemente, foram propostas 

medidas de planeamento e gestão e de controlo, com o intuito de preparar 

e antecipar alguns dos efeitos potencialmente adversos desta revisão. 

Esta versão preliminar do RA foi enviada para as ERAE. Após a receção dos 

pareceres, procedeu-se à elaboração da versão final do RA e respetivo RNT 

incorporando, de um modo geral, os contributos efetuados pelas Entidades 

na versão preliminar do mesmo, e é sobre os mesmos que incide a presente 

Declaração Ambiental. 
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A Declaração Ambiental (DA) integra assim o procedimento de Avaliação 

Ambiental Estratégica (AAE) da 1.ª revisão do Plano Diretor Municipal de 

Porto de Mós, e foi elaborada de acordo com o disposto no artigo 10.º do DL 

n.º 232/2007. 

 

A DA destina-se a informar o público, e as autoridades consultadas, sobre a 

forma como as questões ambientais são refletidas na 1.ª revisão do PDM de 

Porto de Mós, apresentando as medidas de controlo previstas que deverão 

ser seguidas pela entidade responsável. 

 

Após a aprovação da proposta de 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós, a 

Declaração Ambiental deverá ser remetida à Entidade Competente, 

acompanhada do respetivo Plano (no caso deste ainda não ter sido objeto 

de publicação em Diário da República). Posteriormente, esta informação 

será veiculada ao público pela Câmara Municipal de Porto de Mós (entidade 

responsável pela revisão do plano), através da respetiva página da Internet 

(http://www.municipio-portodemos.pt/). 

 

A análise do presente documento não dispensa a consulta do respetivo 

Relatório Ambiental, já sujeito a pronúncia e apreciação por parte das 

Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas (ERAE). 

 

A Declaração Ambiental encontra-se estruturada de acordo com as 

subalíneas i) a v) da alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º do DL n.º 232/2007, 

de 15 de Junho, designadamente: 

i. a forma como as considerações ambientais e o relatório ambiental 

foram integrados na revisão do Plano; 
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ii. as observações apresentadas durante a consulta realizada nos termos 

do artigo 7.º e os resultados da respetiva ponderação, devendo ser 

justificado o não acolhimento dessas observações; 

iii. o resultado das consultas realizadas nos termos do artigo 8.º; 

iv. as razões que fundaram a aprovação da revisão do Plano à luz de 

outras alternativas razoáveis abordadas durante a sua elaboração; 

v. as medidas de controlo previstas em conformidade com o disposto no 

artigo 11.º. 
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2. INTEGRAÇÃO DAS CONSIDERAÇÕES AMBIENTAIS E DO 

RELATÓRIO AMBIENTAL NA REVISÃO DO PDM DE PORTO DE MÓS 

A 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós foi sujeita a um processo de 

Avaliação Ambiental que consistiu, em conformidade com o RJIGT e com a 

alínea a) do artigo 2.º do DL n.º 232/2007, na identificação, descrição e 

avaliação dos eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da 

aplicação do Plano, tendo a AA sido realizada durante o procedimento de 

preparação e elaboração da revisão e antes da sua aprovação. 

O processo de AA concretizou-se através da elaboração do Relatório 

Ambiental (RA) e na realização de consultas às entidades com 

responsabilidades ambientais específicas (ERAE). Desta consulta, 

resultaram um conjunto de pareceres os quais foram ponderados e 

refletidos no RA. 

 

A identificação dos Fatores Críticos para a Decisão (FCD) foi feita através da 

integração das questões estratégicas relevantes para a proposta de revisão 

do PDM de Porto de Mós com os fatores ambientais, com a relação com 

outros planos e programas e das especificidades da revisão em análise. Os 

FCD refletem os temas que estruturam a avaliação e que correspondem aos 

fatores fundamentais a serem considerados no processo de decisão, na 

conceção das opções estratégicas da 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós e 

das ações que as implementam. 

Tendo por base a análise de tendências, a identificação dos efeitos 

significativos e a identificação de oportunidades e riscos, para cada FCD, e 

tendo em conta os cenários desenvolvidos, compilaram-se as principais 

oportunidades e riscos associados à 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós. 
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3. OBSERVAÇÕES DAS CONSULTAS REALIZADAS NOS TERMOS DO 

ARTIGO 7.º E RESULTADOS DA RESPECTIVA PONDERAÇÃO 

No Quadro 1 apresenta-se o sumário das sugestões, comentários e/ou 

assuntos abordados nos pareceres apresentados pelas entidades à versão 

preliminar do Relatório Ambiental (veja-se o anexo do presente 

documento). 
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Quadro 1 - Sumário das sugestões, comentários e/ou assuntos abordados nos pareceres apresentados pelas entidades à versão 

preliminar do Relatório Ambiental. 

Entidade Sumário das sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

Comissão de 

Coordenação e 

Desenvolvimento da 

Região Centro 

(…) Emite Parecer Favorável à proposta final do plano, condicionado à sua reformulação e completamento, (…) em 

especial quanto às questões de legalidade expressas neste parecer. 

Agência Portuguesa do 

Ambiente, I.P. 

(…) A APA/ARHTO emite parecer favorável condicionado à posterior verificação das correções propostas neste 

parecer. 

Direção Geral do 

Território 
(…) o parecer da DGT é desfavorável até que sejam resolvidas as questões de carácter legal e técnicas referidas. 

Estradas de Portugal, 

E.P. 

(…) considera-se de emitir parecer favorável à revisão do PDM de Porto de Mós, na sua Versão de janeiro de 2015, 

condicionado à retificação dos elementos agora apresentados. 

Instituto de Conservação 

da Natureza e das 

Florestas 

(…) teor Favorável condicionado, desde que reformulado o regulamento do plano no sentido de serem 

salvaguardadas as áreas de proteção parcial tipo II, coincidentes com as áreas de exploração complementares, 

interditando novas explorações de massas minerais nas mesmas (…). 

Direção Geral de Energia 

e Geologia 

(…) considera-se que esta proposta de Plano poderá ser aceite por parte desta Direção-Geral, condicionado à 

salvaguarda da situação mencionada na alínea b) do ponto 3 da presente informação. 

Direção Regional de 

Cultura do Centro 

(…) emite-se parecer favorável condicionado à introdução na proposta de plano das alterações e correções acima 

mencionadas, a confirmar em reunião de concertação. 

Autoridade Nacional de 

Proteção Civil 

(…) o parecer da ANPC, (…) é favorável ao seu desenvolvimento, tendo por princípio vinculativo que as opções do 

mesmo cumprirão a legislação geral e específica assegurando-se que o uso do território e a implantação de 

infraestruturas e equipamentos não colidam com a segurança de pessoas, de bens materiais e do ambiente (…). 
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Entidade Sumário das sugestões, comentários e/ou assuntos abordados 

Direção Geral da 

Economia do Centro 

(…) informamos que nada temos a opor ao conteúdo dos mesmos, (…) pelo que emitimos parecer favorável à 

proposta final do plano. 

 

Os contributos efetuados pelas ERAE foram, de um modo geral, tidos em consideração na elaboração da versão final do 

Relatório Ambiental e do respetivo Resumo Não Técnico. 
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4. RESULTADO DAS CONSULTAS REALIZADAS NOS TERMOS DO 

ARTIGO 8.º 

As consultas efetuadas nos termos do artigo 8.º dizem respeito a consultas 

a Estados membros da União Europeia que possam ser afetados 

significativamente pelo plano em questão. Considera-se não ser este o caso 

no âmbito da revisão do PDM de Porto de Mós, pelo que as referidas 

consultas não foram realizadas. 
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5. RAZÕES QUE FUNDARAM A APROVAÇÃO DA REVISÃO DO PLANO 

À LUZ DE OUTRAS ALTERNATIVAS RAZOÁVEIS ABORDADAS 

DURANTE A SUA ELABORAÇÃO 

O Plano Diretor Municipal é um instrumento do ordenamento do território 

desenvolvido com o objetivo de planear o uso e ocupação do solo do 

município de Porto de Mós. É o instrumento base de ordenamento de todo o 

território do município, integrando também as orientações estratégicas do 

modelo de desenvolvimento do concelho, através da definição de 

estratégias de planeamento e gestão urbanísticas. Deste modo, pretende-se 

desenvolver e definir, ao nível do PDM, princípios e normas de uso dos solos 

que integrem uma visão de utilização racional do território, devendo este 

plano ser compatibilizado com aqueles hierarquicamente superiores. Nesta 

linha, a revisão do PDM deverá integrar também regras que serão 

diretamente aplicáveis ao nível das unidades operativas de planeamento e 

gestão que vierem a ser propostas. 

 

O PDM de Porto de Mós em vigor foi ratificado pela Resolução de Conselho 

de Ministros (RCM) n.º 81/94, de 14 de Setembro, que foi alterada pela 

Declaração n.º 71/99, de 3 de Março, pelo Aviso n.º 1695/2011, de 17 de 

Janeiro e pelo Aviso n.º 2146/2012, de 10 de Fevereiro. 

 

Decorridos, aproximadamente, quinze anos após a entrada em vigor do 

atual PDM, a Câmara Municipal de Porto de Mós desencadeou o processo de 

revisão por considerar necessária e premente, a supressão de deficiências e 

a agilização da gestão do Plano, de modo a garantir um ordenamento do 

território mais adequado à realidade atual do concelho e da região onde 

este se insere. Um outro fator de extrema importância consiste na 

necessidade de digitalização dos Planos Municipais de Ordenamento do 

Território (PMOT), em especial dos Planos Diretores Municipais. 
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A 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós deverá constituir, acima de tudo, 

uma oportunidade para pensar o concelho a médio/longo prazo, de uma 

forma integrada e global face ao contexto regional. 

Assim, o novo PDM de Porto de Mós deve mostrar-se um instrumento 

flexível e atento à realidade em constante mutação, dando resposta às 

atuais exigências de contenção e colmatação, reabilitação e renovação 

urbanas, e de valorização e salvaguarda do meio natural. Só assim se 

poderá manter válido e ajustado durante o seu período de vigência, 

contribuindo para uma eficaz gestão urbanística e para uma equilibrada 

gestão dos recursos e complementaridade de investimentos. 

 

A AAE contemplou a análise ambiental dos seguintes cenários: com a 

implementação da 1.ª revisão do PDMPM e sem a implementação da 1.ª 

revisão do PDMPM. 

 

Por outro lado, tendo em atenção os Instrumentos de Gestão Territorial 

(IGT), as diretrizes dos demais documentos estratégicos analisados no 

âmbito do Quadro Referência Estratégico e ainda os objetivos da revisão do 

PDM de Porto de Mós, foi identificado um conjunto de Questões Estratégicas 

(QE) estruturantes às quais a revisão do PDMPM tem que dar resposta: 

QE 1 - Aprofundar o papel da vila e do concelho no contexto do sistema 

territorial e urbano da Alta Estremadura e, em particular, no eixo 

urbano Leiria/Batalha/Porto de Mós; 

QE 2 - Promover o desenvolvimento de funções urbanas que 

qualifiquem e proporcionem uma maior centralidade (demográfica, 

económica e funcional) à sede de concelho; 

QE 3 - Implementar acções de valorização urbana e ambiental da vila 

de Porto de Mós; 

QE 4 - Recuperar e valorizar o património paisagístico e ambiental do 

concelho; 
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QE 5 - Reforçar e qualificar os espaços de apoio à actividade industrial; 

QE 6 - Promover acções de qualificação profissional e tecnológica do 

tecido empresarial; 

QE 7 - Consolidar, diversificar e qualificar as apostas turísticas 

concelhias, na procura de novos públicos-alvo; 

QE 8 - Preservar a actividade agrícola e florestal concelhia e valorizar a 

produção olivícola; 

QE 9 - Suprir os problemas de travessia da vila de Porto de Mós, 

através da criação de variantes; 

QE 10 - Reforçar a rede de equipamentos colectivos, em particular dos 

equipamentos de Segurança Social, e melhorar a qualidade das 

unidades de saúde; 

QE 11 - Requalificar o sistema de abastecimento de água e 

implementar novos sub-sistemas de saneamento; 

QE 12 - Criar uma rede de parques eólicos; 

QE 13 - Modernizar os serviços públicos através do aproveitamento do 

Programa “Leiria Região Digital” (e-government). 

 

A implementação da 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós, tal como se 

encontra proposto, acarreta efeitos essencialmente positivos ao nível do 

Fator Crítico para a Decisão Governança, Desenvolvimento Humano e 

Dinâmica Socioeconómicas. No entanto, fazem-se sentir essencialmente 

efeitos negativos ao nível do FCD Paisagem e Património Cultural. Os 

Fatores Críticos para a Decisão Biodiversidade, Fatores Biofísicos e 

Ambientais e Infraestruturas, tanto apresentam efeitos negativos, como 

positivos. 

Ao nível da Governança, esperam-se particulares efeitos positivos no que 

respeita na atração de novos agentes sociais para o concelho, aos processos 
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de participação pública e na aplicação das mais recentes tecnologias da 

comunicação e informação, para facilitar o acesso dos munícipes à 

informação, nomeadamente através da internet e do desenvolvimento dos 

serviços online da Câmara Municipal. A utilização de SIG poderá também 

facilitar o acesso e a troca de informação entre entidades. É de realçar, 

igualmente, o facto de na implementação de algumas intervenções 

previstas, a parceria/participação da Câmara Municipal, da administração 

central e de entidades públicas e privadas. 

No que diz respeito à Biodiversidade, os principais efeitos positivos 

prendem-se com uma maior articulação entre o PDM e os outros IGT de 

hierarquia superior, num maior respeito pelas áreas de proteção ambiental 

e ecologicamente sensíveis; a manutenção da biodiversidade existente no 

território, que é potenciada pelas orientações da 1.ª revisão do PDM para as 

atividades florestal e agrícola; a promoção da floresta autóctone e 

diminuição das monoculturas intensivas, que contribuem não só na 

diminuição das áreas ardidas, como potenciam a biodiversidade do 

concelho; a definição de uma Estrutura Ecológica Municipal, que em solo 

urbano aumenta a biodiversidade e a qualidade ambiental urbana. Os 

principais efeitos negativos estão relacionados com a ausência de articulado 

em PDM referente à pastorícia ou pastoreio extensivo tradicional, cuja 

manutenção e promoção constitui uma orientação que se encontra 

salientada para o Sítio Serras de Aire e Candeeiros no Plano Sectorial da 

Rede Natura 2000; a diminuição do solo rural, que implica necessariamente 

um efeito negativo na biodiversidade; a inexistência de levantamentos 

atualizados referentes à fauna, flora e vegetação na 1.ª revisão do PDM. 

No que respeita ao Desenvolvimento Humano os efeitos positivos 

relacionam-se com a melhoria da qualidade de vida das populações, em 

particular ao nível do poder de compra concelhio e do emprego, decorrente 

do desenvolvimento de atividades económicas, em específico no que diz 

respeito ao aumento das áreas destinadas a acolher atividades económicas, 

das quais se destacam a criação e ampliação de zonas industriais. Estes e 

outros aspetos, como sejam a qualificação de espaços públicos, 

infraestruturas, entre outros, contribuem para a fixação das populações no 
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concelho de Porto de Mós, em particular dos jovens. Por outro lado, as 

ações/projetos, seja do ponto de vista das relacionadas com infraestruturas 

e equipamentos, seja daquelas que se mantêm a um nível pouco objetivo 

(aumentar a centralidade, fortalecer funções urbanas), ou ainda daquelas 

que se relacionam com a melhoria da equidade e bem-estar, contribuirão 

igualmente, de forma mais ou menos direta, para a melhoria da qualidade 

de vida das populações, mas também no ambiente operativo das empresas. 

As Dinâmicas Socioeconómicas tiram partido dos aspetos referidos, uma 

vez que essas condições determinam uma maior atratividade do concelho 

para novos negócios e empresas, em especial a do sector industrial 

(extrativa e transformadora da pedra, cerâmica decorativa e industrial e 

têxtil). A dinamização empresarial, por sua vez, contribui para a taxa de 

empregabilidade da população, para a formação de quadros qualificados e 

consequente desenvolvimento humano e económico do concelho. Como se 

referiu no FCD Desenvolvimento Humano, o correto ordenamento das 

atividades económicas proporcionam um desenvolvimento harmonioso 

destas atividades com a presença humana. A própria população beneficiará 

com as intervenções de valorização territorial. 

O FCD Fatores Biofísicos e Ambientais apresentam efeitos positivos 

relevantes e negativos pouco significativos. Os principais efeitos positivos 

relacionam-se com uma maior articulação entre o PDM e os outros IGT de 

hierarquia; um maior respeito pelas áreas de proteção ambiental e 

ecologicamente sensíveis; uma diminuição das áreas ardidas; uma 

diminuição das pessoas e bens afetados pelos colapsos de cavidades 

naturais, pelos incêndios florestais e outros riscos (movimentos de massas 

em vertentes, acidentes relacionados com transportes e atividade industrial, 

incêndios em edifícios, sismos, secas e cheias e inundações); efeitos 

positivos no ambiente sonoro graças à elaboração do Mapa de Ruido e do 

zonamento Acústico do Município, e à criação de variantes rodoviárias que 

evitam a travessia dos aglomerados urbanos; efeitos positivos ao nível da 

qualidade do ar, mais uma vez graças à criação das variantes rodoviárias, 

ao correto ordenamento das atividades económicas, à qualificação dos 

espaços urbanos existentes e criação de espaços verdes, entre outros, que 
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proporcionam a melhoria da qualidade do ar para a população; e ainda a 

diminuição do consumo de energia elétrica a partir de fontes de energia não 

renováveis graças à implementação de infraestruturas de produção de 

energia elétrica a partir de fontes de energias renováveis, o que 

consequentemente diminuirá as emissões de GEE. Os efeitos negativos 

estão relacionados com a diminuição da recarga dos aquíferos; a 

degradação da qualidade da água; a degradação da qualidade do ar, dos 

níveis sonoros existentes e dos riscos de natureza tecnológica. Estes efeitos 

negativos encontram-se relacionados com o crescimento da atividade 

industrial no concelho que, entre outros, levará ao aumento do tráfego 

rodoviário (aumento da atividade logística). 

No que toca às Infraestruturas, os principais efeitos positivos estão 

relacionados com um desenvolvimento territorial sustentável, onde os 

espaços urbanos são multifuncionais e onde o solo rural é salvaguardado; 

um maior controlo da edificação dispersa através da redefinição dos 

perímetros urbanos e criação de novos; aumento da biodiversidade e 

qualidade ambiental urbana devido à afetação de áreas de solo urbano, à 

Estrutura Ecológica Municipal; fixação de novas indústrias de forma 

ordenada; a definição de áreas complementares para a exploração de 

pedreiras; e ainda as melhorias ao nível das acessibilidades inter e intra-

concelhias e a promoção de novas dinâmicas. Os efeitos negativos estão 

relacionados com a sobrecarga das infraestruturas de abastecimento de 

água, de recolha e tratamento de águas residuais e de gestão de resíduos, 

que poderá ocorrer devido à expansão urbana, aliada a um ligeiro 

crescimento da população, e a um aumento dos espaços industriais e de 

atividades económicas. Contudo, encontra-se previsto um conjunto de 

ações/projetos que poderão minimizar estes efeitos negativos. 

Por fim, o FCD Paisagem e Património Cultural apresenta 

fundamentalmente efeitos negativos, que são: intrusão de novos 

elementos, potencialmente perturbadores, numa paisagem com diminuta 

capacidade de absorção visual; afetação do turismo de natureza e aventura 

devido aos condicionalismos regulamentares relacionados com património; 

um agravamento da insuficiência de informação disponível relativa a 
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ocorrências patrimoniais-arqueológicas o que poderá levar a uma destruição 

deste património; perda de oportunidades de dinamização económico-social 

baseadas numa ação abrangente de oferta cultural; abandono progressivo 

de sítios arqueológicos ou elementos patrimoniais; o agravamento do 

caráter incipiente das formas e meios de divulgação do património local e 

consequentemente deficitário aproveitamento turístico. Contudo destacam-

se alguns efeitos positivos ao nível deste FCD proporcionados pela opção 

estratégica de “recuperar e valorizar o património paisagístico e ambiental 

do concelho” (apesar de não integrar o património cultural, o que é uma 

falha apontável), e que prevê um o melhor aproveitamento dos valores 

culturais, nomeadamente: do Castelo de Porto de Mós, através da 

valorização não só cultural, mas também turística do mesmo; e das grutas 

e algares, através da concretização das ações de limpeza e de proteção. 

Neste contexto, e face às alterações na evolução das condições económicas, 

sociais, culturais e ambientais, a concretização da revisão do PDM de Porto 

de Mós surge como mais favorável em virtude das questões estratégicas 

consideradas. Por outro lado, as ERAE consultadas manifestaram-se 

maioritariamente favorável a esta proposta de 1.ª revisão do PDM de Porto 

de Mós. Estes factos justificam a sua aprovação. 
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6. MEDIDAS DE CONTROLO PREVISTAS EM CONFORMIDADE COM O 

DISPOSTO NO ARTIGO 11.º 

Para que a proposta de 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós apresente uma 

contribuição efetiva e positiva para o desenvolvimento sustentável local e 

regional, foi desenvolvido um conjunto de medidas de controlo e que fazem 

parte do programa de seguimento a implementar. Sendo assim, estas, 

fazendo parte da monitorização, visam avaliar e controlar os efeitos 

imprevistos significativos decorrentes da execução da 1.ª revisão do PDMPM 

permitindo aplicar medidas de correção adequadas. Nos Quadros seguintes 

são apresentadas as respetivas medidas. 
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Quadro 2 - Medidas de controlo/Programa de seguimento a implementar no FCD Governança. 

 Objetivos de sustentabilidade Medidas de controlo Indicadores 
Unidade 

de medida 

Evolução 

esperada 

• Fomentar a participação 

pública 

• Avaliar a participação pública 

dos cidadãos e dos agentes 

sociais 

• N.º e tipologia de agentes 

envolvidos 
N.º  

• Facilitar o acesso à informação 

• Avaliar a existência de locais 

com informação disponível e 

rapidamente acessível para a 

população 

• N.º de locais com 

informação disponível 
N.º  

• Aumentar o rigor das 

delimitações dos espaços 

• Monitorizar a utilização de 

novas tecnologias da 

comunicação e informação 

para um maior rigor na 

delimitação dos espaços 

• N.º delimitações dos 

espaços com recurso a 

novas tecnologias 

N.º  
Governança 

• Partilha de responsabilidade 

• Avaliar a criação de 

parcerias e acordos 

multilaterais entre os 

agentes sociais na 

implementação de políticas, 

planos e projetos 

• Avaliar o grau de interação 

entre os agentes 

• N.º de interações existentes 

(ex. parcerias, acordos, 

iniciativas conjuntas) 

N.º  
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 Objetivos de sustentabilidade Medidas de controlo Indicadores 
Unidade 

de medida 

Evolução 

esperada 

Governança (cont.) 

• Compatibilização com os 

instrumentos de gestão 

territorial, planos estratégicos 

e legislação aplicável 

• Avaliar a compatibilização 

com os instrumentos de 

gestão territorial aplicáveis 

(hierarquicamente 

superiores e municipais), 

com os planos estratégicos 

relevantes e com a 

legislação aplicável 

• N.º de situações de conflito 

com IGT 
N.º  
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Quadro 3 - Medidas de controlo/Programa de seguimento a implementar no FCD Biodiversidade. 

 
Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade 

de medida 

Evolução 

esperada 

• Avaliar a manutenção das 

funções associadas às 

categorias e subcategorias 

de espaços definidas em PDM 

que sejam promotoras da 

diversidade e património 

natural do concelho 

• Área ocupada pelos habitats 

caraterísticos dos Espaços 

Naturais, Espaços de Uso 

Múltiplo do tipo I e II, e 

Espaços Agrícolas de 

Conservação (subcategorias 

associadas aos espaços do 

POPNSAC) 

Hectares  

• Avaliar o n.º de Planos de 

Ação/Correção elaborados 

para as zonas com 

disfunções ambientais 

• N.º de Planos de 

Ação/Correção elaborados 

para as zonas com 

disfunções ambientais 

N.º  

• Assegurar a conservação dos 

ecossistemas e do 

património natural 

• Avaliar o n.º de medidas 

adotadas com intuito de 

controlar as disfunções 

ambientais 

• N.º de medidas adotadas 

que garantam o controlo das 

disfunções ambientais 

N.º  

• Área afeta à Reserva 

Ecológica Nacional 
Hectares  

Biodiversidade 

• Assegurar os corredores 

ecológicos 

• Assegurar a implementação 

da funcionalidade da EEM, 

bem como da REN e da RAN • Área afeta à Reserva Agrícola 

Nacional 
Hectares  
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Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade 

de medida 

Evolução 

esperada 

• Área municipal afeta ao 

PNSAC e às suas diferentes 

categorias 

Hectares  

• Área municipal afeta à Rede 

Natura 2000 
Hectares  

• Variação na EEM %  • Assegurar os corredores 

ecológicos 

• Assegurar a implementação 

da funcionalidade da EEM, 

bem como da REN e da RAN • Variação de áreas sem 

edificação na RAN e REN do 

concelho 

%  

• Promover orientações de 

gestão do Plano Sectorial da 

Rede Natura 2000 para o 

Sítio das Serras de Aire e 

Candeeiros 

• Avaliar a consideração das 

orientações de gestão do 

Plano Sectorial da Rede 

Natura 2000 para o Sítio das 

Serras de Aire e Candeeiros, 

nomeadamente a promoção 

do pastoreio extensivo 

• Área do concelho utilizada 

para pastoreio extensivo 
Hectares 

 

Biodiversidade 

(cont.) 

• Promover orientações de 

gestão do Plano Sectorial da 

Rede Natura 2000 para o 

• Avaliar a consideração das 

orientações de gestão do 

Plano Sectorial da Rede 

• N.º de atividades com 

interesse para a conservação 

da natureza promovida pela 

Câmara Municipal 

N.º 
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Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade 

de medida 

Evolução 

esperada 

Sítio das Serras de Aire e 

Candeeiros 

Natura 2000 para o Sítio das 

Serras de Aire e Candeeiros, 

nomeadamente a promoção 

do pastoreio extensivo 

• N.º de pretensões de 

exploração de recursos 

geológicos com parecer 

desfavorável no Sítio Serras 

de Aire e Candeeiros 

N.º 

 

• Prevenir o aumento da área 

ardida 

• Controlar a limpeza de matos 

e floresta 

• Ações de limpeza de matos e 

floresta 
N.º 

 

• Prevenir o aumento da área 

ardida 

• Controlar a área ardida 

anualmente, através da 

atualização da Planta de 

Condicionantes 

• Área ardida por ano Hectares 

 

Biodiversidade 

(cont.) 

• Racionalizar a expansão 

urbana 

• Avaliar quais as categorias e 

subcategorias de espaços e 

condicionantes onde surgem 

novas edificações 

Exemplos: 

• Edificações novas em áreas 

de risco alto e muito alto de 

incêndio 

• Edificações novas em 

Espaços Agrícolas de 

Conservação 

N.º 
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Quadro 4 - Medidas de controlo/Programa de seguimento a implementar no FCD Desenvolvimento Humano. 

 
Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade 

de medida 

Evolução 

esperada 

• N.º de farmácias existentes 

no concelho 
N.º 

 

• N.º de Centros de Saúde em 

funcionamento no concelho 
N.º 

 

• N.º de clínicas em 

funcionamento no concelho 
N.º 

 

• N.º de médicos por habitante N.º  

• Avaliar a melhoria dos 

cuidados de saúde 

• N.º de enfermeiros por 

habitante 
N.º 

 

• Melhorar os cuidados de 

saúde 

• Avaliar a melhoria do estado 

de conservação dos 

equipamentos de saúde 

• N.º de ações de melhoria do 

estado de conservação dos 

equipamentos de saúde 

N.º 

 

• Melhorar os cuidados de 

saúde 

• Avaliar a evolução da criação 

de equipamentos de ação 

social de apoio a idosos 

• N.º de equipamentos de 

ação social de apoio a idosos 
N.º 

 

• Taxa de analfabetismo  • Monitorizar a taxa de 

analfabetismo e a 

escolaridade da população 
• Variação da escolaridade da 

população 

A dos 

próprios 

indicadores 
 

Desenvolvimento 

Humano 

• Melhoria da qualificação da 

população • Monitorizar o n.º de 

programas de formação 

profissional disponibilizados à 

população 

• N.º de programas de 

formação profissional 

disponibilizados 

N.º 
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Quadro 5 - Medidas de controlo/Programa de seguimento a implementar no FCD Dinâmicas Socioeconómicas. 

 
Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade 

de medida 

Evolução 

esperada 

• Monitorizar o n.º de novas 

empresas estabelecidas 

• N.º de empresas 

estabelecidas 
N.º 

 

• Monitorizar o volume de 

negócios das empresas 

• Evolução sectorial do volume 

de negócios das empresas 
€ 

 

• Monitorizar o n.º de serviços 

de apoio às atividades 

empresariais 

• N.º de serviços de apoio às 

atividades empresariais 
N.º 

 
• Diversificar o tecido 

produtivo 

• Aumentar a atratividade 

• Monitorizar o n.º de novas 

empresas nos espaços de 

atividades económicas 

criados 

• N.º de novas empresas nos 

espaços de atividades 

económicas criados 

N.º 

 

• Diversificar o tecido 

produtivo 

• Aumentar a atratividade 

• Monitorizar o n.º de 

atividades económicas 

emergentes 

• N.º de atividades económicas 

emergentes 
N.º 

 

• Promover a inovação e o 

empreendedorismo 

• Monitorizar o n.º de 

iniciativas com o intuito de 

promover a inovação e o 

empreendedorismo 

• N.º de iniciativas realizadas 

com o intuito de promover a 

inovação e o 

empreendedorismo 

N.º 

 

• Avaliar a evolução da taxa de 

desemprego 

• Variação da taxa de 

desemprego 
% 

 

Dinâmicas 

Socioeconómicas 

• Aumentar o emprego • Monitorizar o n.º de 

iniciativas realizadas com o 

intuito de combater o 

desemprego 

• N.º de iniciativas realizadas 

com o intuito de combater o 

desemprego 

N.º 
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Quadro 6 - Medidas de controlo/Programa de seguimento a implementar no FCD Fatores Biofísicos e Ambientais. 

 
Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

• Qualidade da água 
superficial e subterrânea 

Unidades 

parâmetros 

a 

monitorizar 

 

• N.º de situações detetadas 
em que o leito dos cursos de 
água se encontra obstruído 

N.º 
 

• Proteção dos recursos 
hídricos subterrâneos 

• Proteção dos leitos dos 
cursos de água e respetivas 
margens 

• Avaliar a qualidade da água 
superficial e subterrânea 

• Assegurar a proteção dos 
leitos dos cursos de água e 
respetivas margens 

• Assegurar que não existem 
descargas de efluentes 
agropecuários, industriais e 
domésticos 

• Quantidade e tipologia de 
poluentes identificados nos 
recursos hídricos 

Unidades 

parâmetros 

a 

monitorizar 

 

• Proteção dos recursos 
hídricos subterrâneos 

• Proteção dos leitos dos 
cursos de água e respetivas 
margens 

• Monitorizar o 
estabelecimento de 
perímetros de proteção às 
captações de água 
destinadas ao consumo 
humano 

• Perímetros de proteção às 
captações de água 
destinadas ao consumo 
humano 

Sim/Não 

 

• N.º de incumprimentos 
existentes ao nível da 
qualidade da água de 
abastecimento em relação à 
legislação em vigor 

N.º 

 

Fatores Biofísicos 

e Ambientais 

• Identificar os locais onde os 
recursos hídricos superficiais 
e subterrâneos têm maiores 
pressões 

• Monitorizar a qualidade da 
água de abastecimento • N.º de fontes fixas de 

poluição existentes na 

envolvente de cursos de 

água 

N.º 
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Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

• Índice de qualidade do ar %  

• Garantir uma boa qualidade 

do ar 

• Avaliar o cumprimento da 

legislação em vigor 

referente à qualidade do ar 

• N.º de dias em que se 

verificam excedências às 

normas da qualidade do ar 

N.º 

 

• Redução do ruído ambiente 

• Avaliar o cumprimento do 

Regulamento Geral do Ruído 

• Avaliar o ruído ambiente nos 

locais onde existem e 

possam existir 

incompatibilidades 

• Percentagem de população 

exposta a níveis sonoros 

superiores aos permitidos na 

legislação 

% 

 

• N.º de programas 

desenvolvidos ao nível da 

eficiência energética 

N.º 

 

• N.º de certificações 

energéticas e da qualidade 

do ar nos edifícios existentes 

no concelho 

N.º 

 

Fatores Biofísicos 

e Ambientais 

(cont.) 

• Assegurar uma boa gestão 

do sector energético ao nível 

da eficiência energética 

• Avaliação das emissões de 

GEE ao nível municipal, 

nomeadamente dióxido de 

carbono equivalente ao nível 

dos principais sectores 

poluentes 

• Assegurar o desenvolvimento 

de estratégias de redução 

das emissões de GEE 

• Assegurar a utilização de 

fontes de energia renováveis 

• Implementação de uma 

Estratégia de Promoção para 

as Energias Alternativas e 

Eficiência Energética 

• N.º de estratégias 

desenvolvidas para redução 

das emissões de GEE 

N.º 
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Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

• Minimizar os impactes dos 

colapsos de cavidades 

naturais 

• Avaliar o n.º de ocorrências 

de colapsos de cavidades 

naturais 

• N.º de ocorrência de 

situações de colapsos de 

cavidades naturais 

N.º 

 

• Minimizar os impactos dos 

movimentos de massa em 

vertentes 

• Avaliar o n.º de ocorrências 

de movimentos de massa 

em vertentes 

• N.º de ocorrência de 

situações de movimento de 

massa em vertentes 

N.º 

 

• Assegurar a monitorização 

dos locais de maior risco de 

movimentos de massa em 

vertentes 

• Monitorizar os locais de 

maior risco de movimentos 

de massa em vertentes 

• N.º de monitorizações 

realizadas nos locais de 

maior risco 

N.º 

 

• N.º de incêndios florestais N.º  

• Variação da área florestal 

ocupada por pinheiro-bravo 

e eucalipto 

Hectares 

 

• Variação da área agrícola 

abandonada 
Hectares 

 

• Assegurar a limpeza das 

florestas 

• Assegurar a implementação 

das medidas previstas no 

PMEPC de Porto de Mós, 

bem como as condicionantes 

previstas no PDM • N.º de ações de limpeza de 

matos e florestas 
N.º 

 

Fatores Biofísicos 

e Ambientais 

(cont.) 
• Assegurar a proteção das 

florestas contra incêndios, 

nomeadamente através da 

sua limpeza, correto 

ordenamento e garantia de 

existência de meios de 

combate a incêndios 

• Assegurar que existem zonas 

de “proteção” entre as 

florestas e as zonas 

habitacionais 

• Rever anualmente a área 

ardida na Planta de 

Condicionantes 

• Área ardida por ano Hectares 
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Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

Fatores Biofísicos 

e Ambientais 

(cont.) 

• Assegurar a proteção das 

áreas urbanas contra 

incêndios, nomeadamente 

através da utilização de 

materiais de construção com 

uma resistência ao fogo 

superior (materiais para 

combustíveis e tintas com 

maior índice de resistência 

ao fogo) e garantia da 

existência de meios de 

combate a incêndios 

• Assegurar a implementação 

das medidas previstas no 

PMEPC de Porto de Mós, 

bem como as condicionantes 

previstas no PDM 

• N.º de incêndios em áreas 

urbanas 
N.º 
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Quadro 7 - Medidas de controlo/Programa de seguimento a implementar no FCD Infraestruturas. 

 
Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

• Área afeta a solo urbano Hectares  

• Variação da densidade 

populacional no solo urbano 
% 

 
• Dinâmica de urbanização e 

edificação 

• Dispersão urbana e uso do 

solo 

• Monitorizar as dinâmicas 

territoriais e a 

descaraterização do espaço • N.º de licenças emitidas 

para nova construção 
N.º 

 

• Controlar a ocupação por 

novas áreas de indústria 

extrativa 

• Área ocupada por novas 

pedreiras 
Hectares 

 

• Controlar a ocupação por 

novas áreas de indústria 

• Área com novas indústrias 

por categoria de espaço 
Hectares 

 

• Localização das áreas 

industriais em locais 

programados 

• Monitorizar o n.º de licenças 

de exploração emitidas 

• N.º de licenças de 

exploração emitidas 
N.º 

 

Infraestruturas 

• Garantir a fiabilização e 

modernização dos sistemas 

públicos de abastecimento de 

• Avaliar a evolução da 

população servida por 

sistema de abastecimento 

• Percentagem de população 

servida por sistema de 

abastecimento de água no 

concelho 

% 
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Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

água e a efetiva cobertura e a 

qualidade dos sistemas de 

recolha e tratamento de 

águas residuais 

de água e a sua situação no 

concelho 

• Percentagem do número de 

alojamentos servidos por 

sistema público de 

abastecimento de água 

(Valor de referência ≥ 95% 

com variação entre 80 e 

100%) 

% 

 

• Avaliar a quantidade de 

água distribuída por sector 

de consumidor 

• Água distribuída e sector de 

consumidor 
m3 

 

• Avaliar a evolução da 

população servida por 

sistema de recolha e 

tratamento de águas 

residuais no concelho 

• Percentagem de população 

servida por sistema de 

recolha e tratamento de 

águas residuais no concelho 

% 

 

• Águas residuais drenadas e 
existência de tratamento 

m3  

• Águas residuais drenadas 

dos sistemas de drenagem e 
tratamento de águas 

residuais e sector de origem 

m3 

 

• Águas residuais drenadas 

por habitante 
m3/hab. 

 

Infraestruturas 

(cont.) 

• Garantir a fiabilização e 

modernização dos sistemas 

públicos de abastecimento de 

água e a efetiva cobertura e a 

qualidade dos sistemas de 

recolha e tratamento de 

águas residuais 

• Avaliar a quantidade das 
águas residuais drenadas, 

rejeitadas e tratadas 

• Avaliar a proporção de 
águas residuais tratadas 

• Proporção de águas 
residuais tratadas 

%  
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Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

• Avaliar a quantidade de 

água captada por origem do 
caudal 

• Água captada e origem do 

caudal 
m3 

 

• Avaliar a quantidade de 
água tratada por tipo de 
instalação de tratamento 

• Água tratada e tipo de 
instalação de tratamento 

m3 

 

• Avaliar o número de redes 
existentes e o número de 
redes programadas 

• Número de redes existentes 
e número de redes 
programadas 

N.º 
 

• Quantidade de água 

consumida por habitante no 

concelho 

N.º 

 

• Consumo de água por 

habitante 
m3/hab. 

 
• Promover o uso eficiente da 

água 

• Avaliar a quantidade de 

água consumida 

• Consumo de água 

abastecida pela rede pública 
m3 

 

• Promover uma gestão 

integrada e sustentável dos 

resíduos 

• Avaliar a percentagem de 

população servida por um 

sistema de recolha seletiva 

de RSU no concelho 

• Percentagem de população 

servida por um sistema de 

recolha seletiva de RSU no 

concelho 

% 

 

• Promover uma gestão 

integrada e sustentável dos 

resíduos 

• Avaliar a quantidade de 

RSU, plástico, papel e vidro 

produzidos por habitante no 

concelho 

• Quantidade de RSU, 

plástico, papel e vidro 

produzidos por habitante no 

concelho 

ton 

 

Infraestruturas 

(cont.) 

• Contribuir para a melhoria dos 

acessos viários e a mobilidade 

• Avaliar o n.º de novos 

acessos construídos 

• N.º de novos acessos 

construídos 
N.º 
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Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

da população • Avaliar o investimento no 

melhoramento das vias 

existentes 

• N.º de ações de 

melhoramento verificadas 
N.º 

 

 



RELATÓRIO AMBIENTAL 

1.ª REVISÃO DO PDM  

DE PORTO DE MÓS 

 

-35- 

 

Quadro 8 - Medidas de controlo/Programa de seguimento a implementar no FCD Paisagem e Património Cultural. 

 
Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade 

de medida 

Evolução 

esperada 

• N.º de ações desenvolvidas 

para proteção do património 

cultural, geológico e natural 

N.º  • Preservar e valorizar o 

património cultural, 

geológico e natural 

• Assegurar a compatibilização 

dos usos do solo com o 

património cultural, 

geológico e natural 

• Monitorizar a salvaguarda do 

património cultural, 

geológico e natural. 

• N.º de elementos 

patrimoniais de interesse 

(geológico, 

cultural/edificado, natural e 

paisagístico) classificados e 

em vias de classificação 

N.º  

• Reforçar a identidade do 

território 

• Conservar a paisagem e 

assegurar a compatibilização 

com os usos do solo 

• Monitorizar a manutenção 

dos elementos patrimoniais 

da paisagem do concelho 

• N.º de ações desenvolvidas 

para proteção da 

manutenção dos elementos 

patrimoniais da paisagem 

N.º  

• Promover a paisagem, o 

património cultural, 

geológico e natural enquanto 

recursos/produtos turísticos 

• Avaliar o n.º de ações de 

promoção da dinamização 

cultural em redor do 

património e cultura local 

• N.º de ações de promoção da 

dinamização cultural em 

redor do património e cultura 

local 

N.º  

Paisagem e 

Património 

Cultural 

• Preservar e valorizar o 

património arqueológico e 

arquitetónico 

• Monitorizar o estado de 

preservação do património 

arqueológico e arquitetónico 

• Estado de preservação do 

património arqueológico e 

arquitetónico 

Bom, médio, 

mau 
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• Avaliar o n.º de ações para a 

divulgação do património 

arqueológico e arquitetónico 

• N.º de ações desenvolvidas 

para a divulgação do 

património arqueológico e 

arquitetónico 

N.º  

Quadro 9 - Medidas de controlo/Programa de seguimento complementar a implementar no FCD Biodiversidade. 

 
Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade 

de medida 

Evolução 

esperada 

• Monitorizar a floresta 

autóctone 

• Área ocupada por floresta 

autóctone 
Hectares  

• Monitorizar as produções 

florestais intensivas 

• Área ocupada por produções 

florestais intensivas 
Hectares  

• Efetivar medidas de gestão 

florestal 

• Assegurar o cumprimento 

das medidas preconizadas 

pelo POPNSAC e do Plano 

Sectorial da Rede Natura 

2000 

• Avaliar o cumprimento das 

medidas preconizadas pelo 

POPNSAC e pelo Plano 

Sectorial da Rede Natura 

2000 

• N.º de pretensões com 

parecer desfavorável nestas 

áreas 

N.º  

Biodiversidade 

• Conter a impermeabilização 

dos solos 

• Controlar a 

impermeabilização dos solos 
• Área impermeabilizada Hectares 
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Quadro 10 - Medidas de controlo/Programa de seguimento complementar a implementar no FCD Desenvolvimento 

Humano. 

 
Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade 

de medida 

Evolução 

esperada 

• Índice de Desenvolvimento 

Humano 

 

• Índice de Desenvolvimento 

Social 

 
• Qualificar o nível de vida 

• Avaliar a melhoria da 

qualidade de vida das 

populações, nomeadamente 

ao nível do poder de compra 

concelhio, do emprego e do 

rendimento 
• Índice de Poder de Compra 

Concelhio 

A dos 

próprios 

indicadores 
 Desenvolvimento 

Humano 

• Inverter a tendência da taxa 

de envelhecimento 

• Avaliar a variação da 

população por faixa etária 

• Variação da população por 

faixa etária 

N.º de 

habitantes 

por faixa 

etária 
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Quadro 11 - Medidas de controlo/Programa de seguimento complementar a implementar no FCD Dinâmicas 

Socioeconómicas. 

 
Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade 

de medida 

Evolução 

esperada 

• Investimento público e 

privado (total e sectorial) 
€ 

 

• VBP – Valor Bruto de 

Produção 

 

• VAB – Valor Acrescentado 

Bruto 

A dos 

próprios 

indicadores 
 

• Melhorar a coesão económica 

e social 

• Aumentar o rendimento 

disponível 

• Avaliar a evolução da coesão 

económica e social no 

concelho 

• Ganho médio da população €  

• Nº médio de pessoas ao 

serviço por estabelecimento 
N.º 

 

Dinâmicas 

Socioeconómicas 

• Contribuir para a promoção 

do potencial humano e 

empresarial 

• Avaliar o potencial humano e 

empresarial no concelho 
• Percentagem de 

estabelecimentos com menos 

de 10 pessoas ao serviço 

% 
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Quadro 12 - Medidas de controlo/Programa de seguimento complementar a implementar no FCD Fatores Biofísicos e 

Ambientais. 

 
Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

• Variação percentual das 

disponibilidades de água 
% 

 

• Percentagem de descargas 

de efluentes agropecuários e 

agroindustriais 
% 

 

• Percentagem de tratamento 

dos efluentes 
% 

 

• Proteção dos recursos 

hídricos subterrâneos 

• Proteção dos leitos dos 

cursos de água e respetivas 

margens 

• Avaliar a qualidade da água 

superficial e subterrânea 

• Assegurar a proteção dos 

leitos dos cursos de água e 

respetivas margens 

• Assegurar que não existem 

descargas de efluentes 

agropecuários, industriais e 

domésticos 

• Grau de cumprimento da 

legislação em vigor relativa 

à prevenção e controlo 

integrados da poluição (ar, 

água, solo) 

Sim/Não 

 

• Área impermeabilizada Hectares  

• Conter a impermeabilização 

dos solos 

• Monitorizar a variação da 

área impermeabilizada 
• Número e tipologia de 

normas de controlo da 

impermeabilização dos solos 

N.º 

 

Fatores Biofísicos 

e Ambientais 

• Redução do ruído ambiente 

• Controlar a implementação 

de Planos de redução de 

ruído 

• Planos de redução do ruído 

elaborados por zonas de 

conflito existentes 

N.º 
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Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

• Avaliar a evolução da 

intensidade energética por 

sector de consumo e por 

habitante 

• Implementação de uma 

Estratégia de Promoção para 

as Energias Alternativas e 

Eficiência Energética 

• Consumo de energia elétrica 

por sector de consumo e por 

habitante 

N.º 

 

Quadro 13 - Medidas de controlo/Programa de seguimento complementar a implementar no FCD Infraestruturas. 

 
Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

• Programar as áreas urbanas 

tendo em conta as redes 

existentes e programada 

• Avaliar a ocupação de áreas 

livres nos interstícios de 

solos urbanizados 

• Área de interstícios de solos 

urbanizados ocupada 
Hectares 

 

• N.º de espaços 

empresariais/industriais 
N.º 

 

• Localização das áreas 

industriais em locais 

adequados 

• Assegurar que as áreas 

industriais se encontram em 

locais adequados 
• N.º de espaços industriais 

adjacentes a espaços 

residenciais 

N.º 

 

Infraestruturas 

• Garantir a fiabilização e 

modernização dos sistemas 

públicos de abastecimento de 

água e a efetiva cobertura e a 

qualidade dos sistemas de 

recolha e tratamento de 

• Avaliar a evolução da 

população servida por 

sistema de abastecimento 

de água e a sua situação no 

concelho 

• Percentagem do número 

total de análises realizadas à 

água tratada cujos 

resultados estão conforme a 

legislação (Valor de 

referência ≥ 99%) 

% 
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Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

águas residuais • Percentagem de água 

captada que provém de 

captações com perímetro de 

proteção ou plano de 

ordenamento de albufeira de 

águas públicas definido 

(Valor de referência ≥ 95%) 

% 

 

• Percentagem do número de 

alojamentos servidos por 

sistema público de 

saneamento de águas 

residuais (Valor de 

referência ≥ 90%, com 

variação entre 70 e 100%) 

% 

 

Infraestruturas 

(cont.) 

• Garantir a fiabilização e 

modernização dos sistemas 

públicos de abastecimento de 

água e a efetiva cobertura e a 

qualidade dos sistemas de 

recolha e tratamento de 

águas residuais • Avaliar a evolução da 

população servida por 

sistema de recolha e 

tratamento de águas 

residuais no concelho 

• Percentagem da população 

equivalente servida por 

sistema público de 

saneamento de águas 

residuais que asseguram o 

cumprimento da legislação 

em termos de descargas de 

acordo com a respetiva 

licença (Valor de referência 

≥ 80%) 

% 

 



RELATÓRIO AMBIENTAL 

1.ª REVISÃO DO PDM  

DE PORTO DE MÓS 

 

-42- 

 
Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

• Águas residuais tratadas dos 

sistemas de drenagem e 

tratamento de águas 

residuais e Nível de 

tratamento 

m3 

 
• Avaliar a quantidade das 

águas residuais drenadas, 

rejeitadas e tratadas 

• Avaliar a quantidade de 

água tratada em ETAR que é 

reutilizada 

• Avaliar a proporção de 

águas residuais tratadas 

• Águas residuais não 

tratadas dos sistemas de 

drenagem e tratamento de 

águas residuais 

m 

 

• Águas residuais rejeitadas e 

existência de tratamento 
m3  • Avaliar a quantidade das 

águas residuais drenadas, 

rejeitadas e tratadas 

• Avaliar a quantidade de 

água tratada em ETAR que é 

reutilizada 

• Avaliar a proporção de 

águas residuais tratadas 

• Quantidade de água tratada 

em ETAR que é reutilizada 
m3 

 

• Avaliar a percentagem de 

águas pluviais e de 

infiltração de efluentes aos 

sistemas de drenagem 

• Percentagem de águas 

pluviais e de infiltração de 

afluentes aos sistemas de 

drenagem (Valor de 

referência ≤ 20%) 

% 

 

Infraestruturas 

(cont.) 

• Garantir a fiabilização e 

modernização dos sistemas 

públicos de abastecimento de 

água e a efetiva cobertura e a 

qualidade dos sistemas de 

recolha e tratamento de 

águas residuais 

• Avaliar a evolução das 

tarifas municipais 

• Evolução das tarifas 

municipais 
€ 
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Objetivos de 

sustentabilidade 
Medidas de controlo Indicadores 

Unidade de 

medida 

Evolução 

esperada 

• Percentagem de água 

captada que é efetivamente 

utilizada e não perdida 

(Valor de referência ≥ 80%) 

% 

 

• Percentagem de perdas na 

rede de abastecimento de 

água 

% 

 

• Eficiência de utilização da 

água 
% 

 

• Promover o uso eficiente da 

água 

• Avaliar a percentagem de 

perdas na rede de 

abastecimento de água 

• Percentagem de perdas de 
água no sistema público de 
abastecimento 

% 
 

Infraestruturas 
(cont.) 

• Promover o uso eficiente da 

água 

• Avaliar a percentagem de 

reutilização de águas 

residuais tratadas 

• Percentagem de reutilização 

de águas residuais tratadas 

(Valor de referência ≥ 10%) 

% 

 

 

 Muito negativa 

 Negativa 

 Sem alterações significativas 

 Positiva 

 Muito Positiva 
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